
VIABILIDADE DA MODELAGEM DO PCP NO AMBIENTE DE REDES DE COOPERAÇÃO

Juliano Borges de Freitas

Escola de Engenharia de São Carlos – Universidade de São Paulo.
Fábio Muller Guerrini

Escola de Engenharia de São Carlos – Universidade de São Paulo.

ABSTRACT

A cooperation enterprises network is defined as a group of companies which interact among themselves for exchange of competences, so a series of necessity from the companies which would be a difficult satisfaction if the work were done individually. Production Planning and Control has a great importance in an industrial company and also in the cooperation network. Through organizational modeling, the manager has a greater view and a faster understanding about the company, which allows the integration of the companies’ components. This article aims to demonstrate the importance and viability of using organizational modeling methodology (EKD) to the adequacy of PPC to the cooperation networks environment, once several resources and competences are congregated and must be guided by an information flow.
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1.  INTRODUÇÃO

As hierarquias tradicionais ainda estão sendo mantidas em muitas organizações, mas estão sendo abrandadas e transformadas em redes (PINE II, 1994).

Abandonando a estrutura por funções, que foi a forma organizacional predominante nas empresas do século XX as empresas estão organizando seus recursos e fluxos ao longo de seus processos básicos de operação (GONÇALVES, 2000). O mundo de Adam Smith e a sua forma de fazer negócios estão se tornando paradigmas do passado (HAMMER e CHAMPY, 1994).

Nesse sentido, as empresas possuem o desafio de reestruturar seus níveis hierárquicos em modelos mais enxutos e autônomos e se vêem com a necessidade da formação de cooperações para cobrir a sua deficiência em termos de recursos e conhecimento (BREMER e CORRÊA, 1997). 

As organizações voltadas a processos produtivos estão sendo pressionadas a adotar novos conceitos diante da crescente competição global, da redução do ciclo de vida dos produtos e da customização em massa (WIENDAHL e HOBIS, 1998).

Existe o fato de que, para operar na nova economia global caracterizada pela onda de novos concorrentes que usam novas tecnologias e capacidades de redução de custos, as empresas estão implementando novas estratégias. 

Dentre essas estratégias encontra-se a formação de redes entre empresas, uma prática que pretende garantir a sobrevivência e competitividade, principalmente, das pequenas e médias empresas (OLAVE e AMATO, 2001).

Segundo Goulart (2000, p.2), “atualmente as empresas têm optado por cooperações e entres os fatos que impulsionam essa opção estão a concentração em competências essenciais e o desenvolvimento de tecnologias de informação. As empresas, visando tornarem-se mais competitivas, estão focando os seus negócios em suas competências essenciais, precisando cooperar para complementar as competências necessárias, a fim de oferecer produtos ou soluções para o mercado”.
A busca por competitividade nas empresas direciona cada vez mais para uma estrutura orientada a processos de negócios (BREMER e LENZA, 2000). Ver a organização em termos de processos (alguns atravessando os limites externos da organização) implica, inevitavelmente, uma mudança interfuncional e interorganizacional (DAVENPORT, 1994).

Desta forma a centralização da empresa nos seus processos levará a desenhos organizacionais muito diferentes dos que conhecemos atualmente. 

“O primeiro estágio, não apenas previsível, mas que está sendo adotado em muitas empresas é o de redistribuição dos recursos humanos e técnicos das empresas ao longo dos processos de negócios As parcerias e as redes de empresas estão surgindo como um segundo estágio desse movimento de reforma conceitual, dessa forma, nem todos os recursos essenciais para a operação da empresa pertencem a ela” (GONÇALVES, 1997, p.12).

Cooperação, flexibilidade, empreendedorismo e descentralização tornaram-se desde então os requisitos para a competitividade de empresas e indústrias (FARIA, 2000).

Existe uma clara tendência para que o processo de manufatura não seja executado por uma única empresa e sim que cada empresa é apenas um ponto que acrescenta um pouco de valor ao ciclo de produção inteiro. Porém, para tanto, existe o desafio de como o sistema de manufatura industrial será planejado e gerenciado, requerendo a definição de uma arquitetura de referência para cooperação e o desenvolvimento de uma plataforma de suporte flexível e apropriados protocolos e mecanismos (CAMARINHA-MATOS e AFSARMANESH, 1999b).

Segundo Corrêa (1999) o processo de Planejamento e Controle da Produção (PCP), que em uma empresa já é fonte de várias dificuldades, passa a se tornar um grande desafio para o sucesso de uma rede de cooperação devido à complexidade de integração de recursos de diferentes empresas. Barbosa e Sacomano (2001) afirmam que em uma rede composta basicamente por empresas industriais, deve-se buscar estreita coordenação entre o planejamento da capacidade e o planejamento e controle da produção, onde a maior preocupação é o cumprimento de metas abrangentes e estratégicas por todas as empresas integrantes da rede.

Desta forma, a adequação do PCP ao ambiente de redes de cooperação entre empresas mostra-se plausível e necessária, uma vez que diversos recursos e competências são reunidos em uma rede e precisam ser diligenciados por um fluxo de informações adequado às suas necessidades. Segundo Amato (2000), as possibilidades de formação e/ou desenvolvimento de formas cooperativas de produção e das redes de cooperação produtiva entre empresas apresentam-se como uma tendência universal e irreversível.


Pequenas e Médias Empresas (PMEs) se apresentam como unidades apropriadas para se comportar como nós de rede devido a sua estrutura enxuta, adaptabilidade frente a evolução do mercado, presença ativa de versáteis recursos humanos, habilidade para estabelecer relações de sub-contratação e bons níveis tecnológicos de seus produtos. Uma característica negativa da coordenação desta rede refere-se a tradicional atitude individualista de PMEs (Mezgár et. al.,2000).

Estando as empresas sob uma intensa e permanente pressão para fazerem uso das oportunidades e ofertas do mercado. Evidência a importância de elas moldarem seus processos a fim de produzirem seus produtos ou prestarem seus serviços segundo suas prioridades competitivas (Lopes, 2000).

2.  REDES DE COOPERAÇÃO E PCP

Devido à enorme pressão que as empresas vêm sofrendo para responder rapidamente ao mercado – ganhar flexibilidade, aprimorar sua capacitação tecnológica e gerencial, manter o acesso ao mercado e estar em sintonia com as mudanças internacionais – as empresas já não podem agir isoladamente, caracterizando a crescente importância das relações interfirmas e interinstitucionais (AMATO, 2000).

O conceito de cooperação tem emergido, devido à percepção que uma companhia não é uma ilha, mas sim parte de um mundo interdependente (PIRES et. al.  2001). 

As estruturas em rede constituem um quadro de referência que pode ser aplicável à investigação de múltiplos fenômenos caracterizados pela densidade de relacionamentos cooperativos entre os agentes, o que reforça a interdependência entre suas respectivas competências e impõe a necessidade de algum tipo de coordenação coletiva das ações adotadas (BRITTO, 2002).  

A utilização do conceito de rede de cooperação pode ser relacionada a alguns elementos morfológicos que são comuns a este tipo de estrutura. Britto (2002) aborda quatro elementos morfológicos genéricos que podem ser ressaltados como partes constituintes das estruturas em rede: nós, posições, ligações e fluxos (Tabela 01). 

   Tabela 01 – Elementos estruturais das redes de empresas. 

	Elementos morfológicos gerais das redes
	Elementos constitutivos das redes de empresas

	Nós
	Empresas ou atividades

	Posições
	Estrutura de divisão do trabalho

	Ligações
	Relacionamento entre empresas (aspectos qualitativos)

	Fluxos
	Fluxos de bens (tangíveis) e de informação (intangíveis)


   Fonte: Britto, 2002.

Os nós constituem as unidades básicas das redes de empresas, identificando-se as empresas inseridas na rede como unidades básicas a serem investigadas (BRITTO, 2002). 

As posições estão associadas a uma determinada divisão de trabalho que conecta os diferentes agentes visando atingir determinados objetivos, envolvendo a integração de capacidades operacionais e competências organizacionais dos agentes (BRITTO, 2002). Gebrekidan e Awuah (2002) argumentam sobre a importância da posição (definida como a direta ou indireta relação com os outros específicos atores) que cada ator (empresa, organização e indivíduos), cria para si. A posição do ator é estabelecida e desenvolvida a todo o momento, através de investimentos em processos (GEBREKIDAN e AWUAH, 2002). 

A posição do ator na rede dá a ele algum poder sobre certas atividades da rede. O poder pro outro lado advém do controle direto que o ator detém sobre as suas atividades e do controle indireto sobre as outras atividades, através do relacionamento com os outros atores. (GEBREKIDAN e AWUAH, 2002) 

Neste contexto, Williams (2002) coloca que a localização de cada organização e seu contato na estrutura da rede define as chances da organização obter benefícios. 


As ligações entre os nós constituintes podem ser dispersas (número de ligações entre pontos é bastante limitado) ou saturadas (cada ponto está ligado a praticamente todos os demais pontos da rede) possibilitando a determinação da densidade da rede além do grau de centralização da estrutura.


Os fluxos que circulam pelos canais de ligação entre os nós são representados por bens (tangíveis) e informações (intangíveis) (BRITTO, 2002).

Para Mizruchi e Galaskiewicz (1993) as redes de empresa são um meio de reduzir custos de transação de forma que a entrada no mercado assuma custos e riscos conjuntamente. As grandes empresas têm optado em desenvolverem-se como servidores estratégicos da rede (que coordenam as funções dos membros da rede), podendo ser a chave para um futuro sucesso (LEVIN, 1998). A empresa central deve analisar as capacidades das empresas periféricas, pois estas se situam na maior proximidade das preferências da demanda (MIZRUCHI e GALASKIEWICZ, 1993).

No âmbito da manufatura, as empresas têm se organizado em efetivas arquiteturas do sistema de produção de forma a satisfazer as necessidades do mercado, como a manufatura virtual, empresa enxuta e empresa ágil (CAMARINHA-MATOS e AFSARMANESH, 1999b), existindo diferentes abordagens e diferentes nomes para produção ou sistemas de manufatura distribuída que definem basicamente uma rede flexível de unidades autônomas de manufatura cooperando entre si (MEZGÁR et. al., 2000). Existe assim, uma tendência para que o processo de manufatura não seja executado por uma única empresa e sim que cada empresa seja um ponto a acrescentar valor a todo ciclo de produção (CAMARINHA-MATOS e AFSARMANESH, 1999a).

Uma efetiva cooperação requer coordenação, uma vez que, independentes atores (membros de uma rede) possuem comportamentos e prioridades diferentes, motivações (podendo até mesmo competir em alguns pontos) e percepções diferentes do ambiente onde estão inseridos, mostrando que a coordenação é necessária para prevenir a “anarquia” e a “ineficiência” para que as empresas possam vir a alcançar seu objetivo comum (CAMARINHA-MATOS e LIMA, 1999).

As formas de conexão e coordenação devem ser definidas balanceando duas necessidades contrastantes (NASSIMBENI, 1998):

· Mecanismos de coordenação não devem ser tão rígidos a ponto dos nós ficarem robustos, levando ao colapso da estrutura em rede, uma vez que a flexibilidade dos nós garante o envolvimento integrado de unidades independentes.

· Os mecanismos de coordenação devem fazer com que as atividades de cada nó estejam sincronizadas com todo o sistema.

Uma vez que, a busca da competitividade relaciona-se cada vez mais com a busca do ótimo sistêmico dentro e fora das fronteiras da empresa (WOOD JR. e ZUFFO, 1998), é importante considerar as várias fases do ciclo de vida da rede ao analisar as infraestruturas requeridas para rede entre empresas. Um ponto importante na forma de abordar o ciclo de vida da rede é que ele segrega a existência da rede em fases e processos. Apesar de não serem todas as fases e todos os processo representativos ao escopo, é importante apresentar todo ciclo para uma boa compreensão da dinâmica da rede. (GORANSON, 1999) 

Vilkamo e Keil (2003) mostram que a relação entre empresas pode ser organizada ao longo do ciclo de vida de uma aliança podendo ser dividida em três partes: formação, operação e término da aliança.

Empresa Virtual é um tipo particular de Rede entre empresas que pode ser definida como uma aliança ou consórcio temporário de companhias formado para dividir custos, e agregar recursos e habilidades ou competências essenciais, para uma melhor resposta às oportunidades de mercado (CAMARINHA-MATOS e AFSARMANESH, 1999a) Essa definição, porém,  se apresenta ampla e viável a análise de outras relações intra ou inter empresas.

Neste sentido, a proposta de Camarinha-Matos e Afsarmanesh, (1999a,b), pode servir como modelo para outras abordagens de redes de cooperação entre empresas, inclui as seguintes fases:

· Criação/Configuração. Seleção de parceiros, contrato de compromisso, definição de direitos de acesso e nível de compartilhamento, definição e configuração dos processos de conexão das partes. A problemática da seleção dos parceiros deve ser decomposta em dois grupos: parceiros essenciais, responsáveis pelos componentes e serviços críticos e parceiros subsidiários que suprem componentes e serviços de menor importância. 
· Operação. Esta é a fase na qual a Empresa Virtual está moldando seus processos de negócios de forma a atingir os objetivos comuns, requerendo funcionalidades do tipo: Gerenciamento de pedidos, Planejamento e programação distribuído e dinâmico, Gerenciamento distribuído das tarefas, Alto nível de coordenação das tarefas. Observa-se que, para dar suporte aos vários níveis de interação entre os membros da Empresa Virtual, o PCP (Planejamento e Controle da Produção) é acrescido por uma camada suporte. 
· Evolução/Reconfiguração. Quando ocorre algum evento excepcional durante a fase de operação, como a incapacidade momentânea de algum parceiro ou a necessidade de aumentar a força de trabalho, evidência-se a necessidade de uma evolução ou reconfiguração da rede acrescentando ou realocando um parceiro. 
· Dissolução. Esta é fase na qual a Empresa Virtual encerra seus processos de negócio e desmantela-se.

É importante apontar o fato de que outros ciclos de vida, modelos e interpretações são encontrados na literatura.

Pires et. al. (2001) observam que um ponto pertinente em relação a reconfiguração de parceiros, que pode ser considerado como um critério de reconfiguração, é a estrutura contratual.  Toda rede de organizações consiste em uma teia de formas de contrato, sendo dependente das leis do país ou países nos quais a organização opera. Entretanto, pode-se estabelecer um critério que considera as diferenças contratuais. (PIRES et. al., 2001)

Os pontos representativos do ciclo de vida da rede, para o PCP, são referentes à fase Operação.Uma vez que é nesta fase que a rede é colocada em funcionamento e os processos de negócios são moldados a fim de que a rede seja capaz de produzir seus produtos, funcionalidades como Planejamento e programação da produção distribuídos e dinâmicos são requeridos.

Dentro deste contexto Pires e Musetti (2000), destacam a importância estratégica e crescente das indústrias conduzirem de forma integrada e interdependente o tratamento de três processos básicos: vender, produzir e atender ao cliente. Neste contexto, tendo estabelecido a rede, ela deve ser operacionalizada segundo seu ciclo de vida, que engloba o processo de negócio Produzir, responsável por planejar e adquirir os recursos necessários a fim de converter insumos em produtos.

Todo trabalho importante realizado nas empresas faz parte de algum processo (Graham & LeBarom, 1994). Não existe um produto ou um serviço oferecido por uma empresa sem um processo empresarial. Da mesma forma, não faz sentido existir um processo empresarial que não ofereça um produto ou um serviço, ou seja, que não agrega valor (Gonçalves, 2000).

Existem três categorias básicas de processos empresariais: (Garvin, 1995).

· Processos de negócios: são aqueles que caracterizam a atuação da empresa e que são suportados por outros processos internos, resultando no produto ou serviço que é recebido por um cliente externo; 

· Processos organizacionais ou de integração organizacional: são centralizados na organização e viabilizam o funcionamento coordenado dos vários subsistemas da organização na busca de seu desempenho geral, garantindo o suporte adequado aos processos de negócios; 

· Processos gerenciais: são focalizados nos gerentes e nas suas relações. 

Nestes termos um processo de negócio constitui a manifestação do que atores organizacionais (empregados da companhia, departamentos da organização, clientes, fornecedores etc.) consigam alcançar os objetivos (metas) de negócio (Kavakli & Loucopoulos, 1999). 

O “processo” tem um conceito fundamental no projeto dos meios pelos quais uma empresa pretende produzir e entregar seus produtos e serviços aos seus clientes (GONÇALVES, 2000). Como os processos na área fabril são fáceis de se observar, tanto nos períodos de bom funcionamento como na ocorrência de problemas, eles podem ter várias de suas dimensões medidas (DAVENPORT, 1994) e condiciona as atividades de Planejamento e Controle da Produção a serem vistas não em termos de função, departamentos ou produtos, mas como elementos integrantes de processos.

Em um ambiente de manufatura distribuída, o planejamento da produção coordena os pedidos e designa os diferentes recursos em uma produção cooperativa de várias empresas (De TONI e MENEGHETTI, 2000). Ou seja, o planejamento da produção desempenha um papel chave em um ambiente de manufatura distribuída (MEZGÁR et. al. 2000). O termo Planejamento e Controle da Produção pode ser definido como sendo um conjunto de atividades gerenciais a serem implantadas para se concretizar a produção de um produto (Pires, 1994). Para Vollman et al. (1997) um sistema de PCP fornece informações para um gerenciamento eficiente do fluxo de materiais, uma utilização eficaz de recursos, uma coordenação interna das atividades com fornecedores e uma comunicação com os clientes sobre os requisitos de mercado.

O planejamento da produção determina a taxa que os materiais entram na cadeia operativa e administra seu progresso, afetando a rapidez e a pontualidade proporcionada aos clientes e demonstra ser um sistema com habilidade para atrair clientes e fortalecer além intensificar a lealdade deles (De TONI e MENEGHETTI, 2000). 

De Toni e Meneghetti (2000) sugerem que o ponto crucial em uma rede entre empresas é a sua coordenação, que é realizada através do planejamento da produção, principalmente quando o foco da rede entre empresas é a produção. É reconhecido que o sistema de planejamento e controle tem significantes implicações para a prosperidade das 

operações de qualquer organização industrial, tanto internamente quanto ao longo da cadeia de suprimentos (KEHOE e BOUGHTON, 2001).
Os processos de negócios são vitais para que as empresas promovam uma melhoria da manufatura em diferentes níveis de detalhamento, devendo ser mapeados para que sirvam de referência para diferentes abordagens, apoiando a obtenção sistemática de uma visão holística da empresa (ROZENFELD, 1996).

Como se depreende, o sistema de PCP possui importância de primeira grandeza dentro da empresa industrial como da rede. Além disso, há uma crescente necessidade das organizações industriais explorarem mecanismos alternativos a administração de sua rede de operações (KEHOE e BOUGHTON, 2001) que justifica o interesse na modelagem do PCP, de modo que este PCP converta-se em um sistema que: otimiza o uso dos recursos produtivos, proporciona fluidez à produção, reduza dificuldades e auxilie a manter a eficiência em níveis elevados.

As organizações devem apostar não só no desenvolvimento e implementação rápida e com qualidade dos sistemas, mas também, na modelagem dos processos de negócios, de forma a construir um modelo que reflita as necessidades e a seguir gerar diretamente um sistema. Este modelo representa uma base de conhecimento importante que poderá, no futuro, permitir que eventuais modificações nos processos de negócios, como por exemplo a introdução de novas regras no processo ou novos agentes, sejam realizadas de forma expedita (Lousã et al., 2003).

3. UTILIZANDO A METODOLOGIA ORGANIZACIONAL EKD, PARA PROPOR UM MODELO DE REFERÊNCIA

Neste contexto, segundo Rolland et al. (2000), o Enterprise Knowledge Development (EKD) se apresenta como uma metodologia que fornece uma forma sistemática e controlada de analisar, entender, desenvolver e documentar uma organização e seus componentes, usando a Modelagem Organizacional.

O modelo de metas tem por objetivo representar as metas do empreendimento. Seu propósito é descrever o que o empreendimento quer alcançar ou evitar. O modelo de regras do negócio é usado para definir regras empresariais consistente com o modelo de metas. O modelo de objetos é usado para definir as entidades de empreendimento, atributos e relações. O modelo de atores descreve como os atores estão relacionados entre si e as metas. O modelo de atividades é usado para definir processos da empresa e o modo como os recursos são produzidos e utilizados. O modelo de sistema de informação é aplicado para definir as exigências para um sistema de informação (ROLLAND, 2000) (Figure 01). Uma apresentação detalhada dos modelos do EKD pode ser encontrada em Loucopoulos et al. (1997) and Bubenko et al. (1998).


Figura 01: Modelos do EKD. Fonte: ROLLAND, 2000. 
É apresentado um modelo inicial, segundo a metodologia do EKD (Figura 02), no qual o processo de negócios Produzir, responsável por planejar e adquirir os recursos necessários a fim de converter entradas em produtos, engloba as atividades do PCP que possuem a finalidade de aumentar a eficiência e eficácia do processo produtivo das empresas e da rede. Sendo também agregados os quatro elementos morfológicos propostos por Britto (2002) (nós, posições, ligações e fluxos). 


Figura 02: Modelo proposto, segundo o EKD. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As características morfológicas (nós, posições, ligações e fluxos) são conceitos que agem na tentativa de parametrizar a estrutura contingencial complexa de redes de empresas, cujos limites nem sempre são bem definidos e mecanismos difusos. O ciclo de vida da rede auxilia na sistematização e compreensão das relações trans-organizacionais. Demonstrando sua importância, uma vez que, as possibilidades de formação e/ou desenvolvimento de formas cooperativas de produção e das redes de cooperação produtiva entre empresas apresentam-se como uma tendência universal e irreversível

Tanto nos períodos de bom funcionamento como na ocorrência de problemas, os processos na área fabril são fáceis de se observar, podendo ter várias de suas dimensões medidas, aumentando o interesse em visualizar a manufatura segundo seus processos de negócio. 

Examinar segundo uma única perspectiva de modelagem (produto, atividade ou papel) não é suficiente para expressar os processos de negócio. O EKD oferece uma estrutura de modelagem mais ampla,  que permite diversas perspectivas de modelagem.


Neste sentido, o modelo (apresentado na Figura 2) deve ser encarado como um ponto de partida, já que pode ser enriquecido com outros modelos (regras, objetivo, sistema de informação, etc) além de ampliar os modelos apresentados como, por exemplo, determinado quais os sub-processos e atividades de maior interesse ao PCP que integram o processo Produzir e outros atores envolvidos na rede de cooperação, contribuindo para uma melhor visualização e compreensão da situação abordada.
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